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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 003/2025.  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2025.  

  

TERMO  DE  CONTRATO Nº010/2025

 QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA 

MUNICIPAL DE TASSO FRAGOSO/MA, 

EDUCAÇÃO, E A EMPRESA M. DE ARAUJO 

SANTOS, PARA O FIM QUE ESPECIFICA. 

 

 

 

  

Pelo presente instrumento, a CÂMARA MUNICIPAL DE TASSO FRAGOSO, ESTADO DO 

MARANHÃO, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o nº 

06.651.830/0001-65, neste ato representado pelo Vereador Presidente, o Sr. Jamisson 

Evangelista de Macedo, brasileiro, portador do CPF nº 601.865.413-09, RG nº 

0327549320076 SESP/MA, doravante denominada CONTRATANTE,  e a empresa M. DE ARAUJO 

SANTOS, inscrita no CNPJ sob nº 03.671.118/0001-30, localizada na R NEWTON BELLO, 15-

A, Centro, Tasso Fragoso – MA, representada por seu proprietário MANOEL DE ARAUJO 

SANTOS, CPF sob nº 221.295.703-30, doravante denominada CONTRATADA, tem entre si, 

ajustado o CONTRATO, tendo em vista o que consta no PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004/2025, 

e proposta apresentada, que passam a integrar este instrumento, independente de transcrição, na parte 

em que com este não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente CONTRATO 

ADMINISTRATIVO Nº 003/2025, regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, mediante as 

cláusulas e condições seguintes.  

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

O presente contrato tem como objeto a “REGISTRO DE PREÇOS para “eventual e futura” 

contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios em atendimento às 

necessidades Câmara Municipal de Tasso Fragoso-MA”, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021 

e demais normas pertinentes à espécie, atendidas as especificações constantes do ANEXO I do Edital 

do Pregão Eletrônico SRP N.º XXX/2025-CPL, e de acordo com a proposta da Contratada que integram 

o presente Contrato, independente de transcrição.   

  

As quantidades dos materiais indicados no Termo de Referência (ANEXO I) é apenas estimativa e será 

solicitada de acordo com as necessidades do Órgão Participante, podendo ser utilizada no todo ou em 

parte.  

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR  

O valor máximo global deste contrato é de R$ 30.182,50 (trinta mil cento e oitenta e dois reais e 

cinquenta centavos).  
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Lote Descrição Unidade Marca Quantidade  Vl. Unit.   Vl. Total   

1 

ABACAXI PÉROLA – 
verde, de 1ª 
qualidade, crista 
fechada, escamas 
grandes, tamanho 
grande, doce e 
suculento, de cerca de 
1,5 kg. 

UND Doce Mel 300            5,71       1.713,00  

 

2 

BANANA - Em 
pencas, de primeira 
qualidade, tamanho e 
coloração uniforme, 
com polpa firme e 
intacta, devendo ser 
bem desenvolvida, 
sem danos físicos e 
mecânicos oriundos 
do manuseio e 
transporte. 

KG Del Monte 300            5,37       1.611,00  

 

3 

LARANJA - Madura, 
frutos de tamanho 
médio, no grau 
máximo de evolução 
no tamanho, aroma e 
sabor da espécie, 
uniformes, sem 
ferimentos ou defeitos, 
firmes e com brilho. 

KG Bahia 300            7,47       2.241,00  

 

4 

MAMÃO - Com 80 a 
90% de maturação, 
frutos de tamanho 
médio, com 
aproximadamente 
400g, no grau máximo 
de evolução no 
tamanho, aroma e 
sabor próprios da 
espécie, sem 
ferimentos ou defeitos, 
firmes e com brilho, 
livre de sujidades, 
parasitas e larvas. 

KG Nortefrut 300            5,08       1.524,00  

 

5 

MELÃO - amarelo, a 
casca deve ser firme, 
sem rachaduras e de 
cor vibrante, doce, 

KG Melão Rei 200            6,66       1.332,00  
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suculento, de 1ª 
qualidade. 

6 

MAÇÃ , vermelha, de 
1ª qualidade, madura, 
fresca, tamanho médio 
e isentas de parasitas. 

KG Fuji Nacional 200          10,63       2.126,00  

 

7 

MELANCIA - 
Redonda, graúda, de 
primeira qualidade, 
livre de sujidades, 
parasitas e larvas, 
tamanho e coloração 
uniformes, devendo 
ser bem desenvolvida 
e madura, com polpa 
firme e intacta. 

KG Frutas Verdes 300            3,65       1.095,00  

 

8 

UVA - Em cachos, de 
primeira qualidade, 
nas cores verde ou 
roxa, sem danos 
físicos e mecânicos 
oriundos do manuseio 
e transporte. 

KG Vitória 150          11,97       1.795,50  

 

9 

Açúcar cristalizado, na 
cor branca, sacarose 
de cana-de-açucar, 
embalagem pacote de 
2 Kg. 

PCT Itajá 140            7,85       1.099,00  

 

10 

Água Mineral sem gás, 
em garrafão de 20 
litros retornáveis, com 
validade de 03 meses. 

UND Crystal 250          11,88       2.970,00  

 

11 

Achocolatado em pó, 
composição: açucar, 
cacau em pó, 
maltodextrina, 
minerais, vitaminas, 
emulsificante lecitina 
de soja, antioxidante 
ácido ascórbico e 
aromatizantes, 
contendo traços de 
leite, lata com 400g. 

LATA Toddy 100            6,00           600,00  

 

12 
Café torrado e moído, 
embalagem de 250g. 

FARDO Viana 150            9,98       1.497,00  
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13 

Bombons de chocolate 
, Bombom, 
embalagem de 
600gramas  sabores 
tipos variados, marca 
do fabricante e os 
tipos de bombom e 
informações adicionais 
impressos na 
embalagem, bombons 
embalados 
separadamente, 
embalagem plástica  
fechada e lacrada. 

PCT Arcor 60          34,00       2.040,00  

 

14 
Bala GOMA sabores 
sortidos, pacote com 
1KG. 

PCT Embaré 60          24,25       1.455,00  
 

15 

BISCOITO DOCE 
TIPO MAISENA - A 
base de farinha de 
trigo com açúcar, soro 
de leite, gordura 
vegetal hidrogenada, 
aroma e lecitina de 
soja, enriquecido com 
ferro. Embalagem 
individualizada em 
papel celofane em 
caixas de papelão. 
Validade mínima de 6 
(seis) meses a partir 
da data de entrega.  
Pacote de 400g . 
(caixa c/20  de 400 g) 

CX Marilan 300            4,42       1.326,00  

 

16 

BISCOITO TIPO 
CREAM-CRACKER - 
salgado, tipo água e 
sal, contendo cloreto 
de sódio em 
quantidade que 
acentue o sabor 
salgado, além das 
substâncias normais 
do produto. 
Embalagens 
individualizadas em 
papel celofane em 
caixas de papelão. 

CX Marilan 300            4,73       1.419,00  
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Validade mínima de 6 
(seis) meses a partir 
da data de entrega.  
Pacote de 400g . 
(caixa c/20 unid 400g) 

17 

BISCOITO TIPO 
CLUB SOCIAL, 
salgado, crocante, 
vários sabores. 
Ingredientes: 
Farinha de trigo 
enriquecida com ferro, 
ácido fólico e 
vitaminas B3, B2 e B1, 
gordura vegetal 
hidrogenada, açúcar, 
açúcar invertido, sal, 
fermentos químicos: 
bicarbonato de 
amônio, fosfato 
monocálcico e 
bicarbonato de sódio e 
melhorador de farinha 
metabissulfito de 
sódio. 

CX Club Social 300            2,63           789,00  

 

18 

LEITE EM PÓ 
INTEGRAL - 
Embalagens 
resistentes, não 
violados. A 
embalagem deverá 
conter externamente 
os dados de 
identificação, 
procedência, 
informações 
nutricionais, número 
de lote, quantidade do 
produto, número do 
registro no Ministério 
da 
Agricultura/SIF/DIPOA 
e carimbo de inspeção 
do SIF. Deverá 

FARDO Camponesa 200            6,35       1.270,00  
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atender as 
especificações 
técnicas da Portaria nº 
369 de 04/09/1997 do 
Ministério da 
Agricultura e do 
Abastecimento e do 
Regulamento da 
Inspeção Industrial e 
Sanitária de produtos 
de origem animal do 
ministério da 
Agricultura. Validade 
mínima de 10 (dez) 
meses a partir da data 
de entrega. 
Embalagem de 200g. 

19 Refrigerante 2 lts UND Coca Cola 400            5,70       2.280,00   

Total    30.182,50   

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O preço aqui contratado não sofrerá reajuste e inclui todas as despesas com 

impostos, transporte, seguros, taxas ou outros tributos eventualmente incidentes sobre os materiais 

fornecidos.  

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO  

As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta de recursos próprios do município da seguinte 

dotação orçamentária:  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

  

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA EXECUÇÃO  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – DA VIGÊNCIA: Terá início em 16 de abril de 2025, e findará no dia 31  de 

dezembro  de 2025, condicionada a sua eficácia à publicação no Diário Oficial.  

  

PARÁGRAFO SEGUNDO – DA EXECUÇÃO: O fornecimento será de forma parcelada, de acordo com 

as necessidades da contratante, mediante requisição fornecida pelo setor requisitante da CÂMARA 

MUNICIPAL DE TASSO FRAGOSO/MA, pelo período da vigência do Contrato.  

  

PARÁGRAFO TERCEIRO: A entrega dos itens solicitados deverá ser realizada no prazo máximo de 5 

(cinco) dias úteis.  

  

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO  

O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da 

efetiva entrega dos itens, com aceitação, mediante apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada, 

assinada e datada por quem for de direito.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATANTE se obriga a pagar à CONTRATADA apenas o valor dos 

itens fornecidos, depois de conferidos e aprovados pelo setor competente.  

  

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os documentos de cobrança deverão vir instruídos também com cópia dos 

seguintes documentos: a) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, do 
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domicílio ou sede do licitante; b) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 

através de apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; c) Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT; d) Certidão Negativa de Falência ou Concordata (Recuperação Judicial 

ou Extrajudicial).  

  

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

São obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas ou decorrentes do presente CONTRATO:  

  

a) Manter-se durante toda execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, relativamente às condições de habilitação e qualificação exigidas para a presente 

contratação, sob pena de suspensão dos pagamentos estabelecidos na Cláusula Quinta;  

b) A execução do objeto contratado não esgota a responsabilidade da contratada quanto a eventuais 

quebras ou avarias que serão corrigidas de imediato;   

c) Levar, imediatamente ao conhecimento da fiscalização do contratante qualquer fato extraordinário ou 

anormal que ocorra durante a execução dos serviços, para adoção das medidas cabíveis, bem como, 

comunicar por escrito e de forma detalhada, todo tipo de acidente que eventualmente venha a ocorrer;   

d) Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo contratante, atendendo de imediato as 

reclamações;   

e) Preparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, no todo ou em parte, os serviços ou materiais, em 

que verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções, responsabilizando-se pelos vícios e 

danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990);  

f) Arcar  com  eventuais  prejuízos  causados  ao  CONTRATANTE 

 e/ou  a  terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do 

contrato;  

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 

Termo de Referência ou na minuta de contrato.  

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 

outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.  

i) Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto nas datas, quantidades e qualidades exigidas;  

j) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, durante o período 

contratado;  

k) Comunicar o Município, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente, que venha a prejudicar 

o cronograma de fornecimento, e prestar os esclarecimentos julgados necessários:  

l) Comunicar a Contratante de eventuais casos fortuitos ou de força maior, dentro do prazo de 24 (vinte 

e quatro) horas após a verificação do fato e apresentar os documentos para respectiva aprovação, no 

mesmo prazo, sob pena de não serem considerados.  

m) Providenciar a troca, às suas expensas, dos itens entregues em desacordo com às especificações 

solicitadas; n) Manter inalterados os preços e condições propostas;  

o) Prestar os serviços com rapidez e eficiência;  

p) Entregar o objeto durante o expediente do setor ou em horários alternativos, previamente acordados 

formalmente com a CONTRATANTE;  

q) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

São obrigações da CONTRATANTE, além de outras previstas ou decorrentes do presente CONTRATO:  

  

a) Caberá à Contratante a mais ampla e completa fiscalização sobre a execução do contrato, de acordo 

com o pactuado, com arrimo na Lei 14.133/202, o que não exonera nem diminui a completa 
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responsabilidade da Contratada, por qualquer inobservância, ou omissão de qualquer das cláusulas 

contratuais aqui estabelecidas; b) Exigir o cumprimento de todas as cláusulas contratuais;   

c) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, edital ou neste 

contrato;  

d) Controlar as requisições e documentar as ocorrências havidas no período de vigência do contrato;  

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência  

f) Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das obrigações 

assumidas pela Contratada.  

g) Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento dos materiais, 

objeto deste contrato.  

h) Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações 

contratuais.  

i) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovado que o fornecimento foi realizado 

de forma satisfatória, objeto deste contrato, podendo recusar aqueles que não estejam de acordo 

com os termos deste Contrato.  

j) Examinar todos os produtos fornecidos pela contratada, antes de sua utilização, e decidir sobre sua 

aceitação ou rejeição;   

k) Rejeitar todo e qualquer material de má conservação e adulterado;   

l) Solicitar a substituição de qualquer empregado, cujo comportamento ou capacidade técnica, seja 

julgado inconveniente;   

m) A presença da fiscalização não altera ou diminui a responsabilidade da contratada na execução dos 

serviços;   

n) Efetuar o pagamento da contratada no prazo determinado no Edital e em seus anexos, inclusive, no 

contrato;  

o) Notificar, por escrito, à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução 

do objeto, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas, fixando prazo para a sua correção.  

p) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.  

  

PARÁGRAFO ÚNICO: A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados  

  

CLÁUSULA OITAVA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas, as seguintes sanções:  

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);  
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b) Impedimento de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Tasso Fragoso/MA pelo período 

de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima 

deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da 

Lei nº 14.133, de 2021);  

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública pelo período 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, a depender da gravidade apurada, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da 

Lei nº 14.133, de 2021). d) Multa:  

1. Moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, desde o segundo até o trigésimo dia, até o limite de 10% (dez por cento), nos 

casos em que não ensejarem sua rescisão, que deverá ser recolhido no prazo de 15 (quinze) dias a 

contar do recebimento da notificação.   

2. Moratória de 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20% (vinte por 

cento) do valor do Contrato, nos casos em que não ensejarem sua rescisão, que deverá ser recolhido 

no prazo de 15 (quinze) dias a contar do recebimento da notificação  

3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de inexecução 

total ou parcial do objeto contratado, bem como quando ensejar a rescisão da contratação, cuja 

importância deverá ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial;  

  

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021).  

  

PARÁGRAFO SEGUNDO: Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

  

PARÁGRAFO TERCEIRO: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).  

  

PARÁGRAFO QUARTO: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021).  

  

PARÁGRAFO QUINTO: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

  

PARÁGRAFO SEXTO: Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 

14.133, de 2021): a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle.  
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PARÁGRAFO SÉTIMO: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

  

PARÁGRAFO OITAVO:  Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 

de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

  

CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

A inexecução, total ou parcial, deste Contrato ensejará a sua extinção com as consequências contratuais 

e as previstas em Lei ou regulamento.  

  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem motivos para extinção de pleno direito do presente Contrato, as 

hipóteses elencadas no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021 e ocorrerá nos termos do art. 138, do 

mesmo diploma legal.  

  

PARÁGRAFO SEGUNDO - A extinção do presente Contrato poderá ser determinada por ato unilateral 

e escrito da CONTRATANTE, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta.  

  

PARÁGRAFO TERCEIRO - Este Contrato poderá ser extinto de forma consensual, por acordo entre as 

partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse 

da CONTRATANTE.  

  

PARÁGRAFO QUARTO - A extinção do presente Contrato poderá ser determinada por decisão arbitral, 

em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.  

  

PARÁGRAFO QUINTO – Em caso de extinção Administrativa ficam reconhecidos os direitos da 

Administração, prevista na Lei 14.133/2021, bem como na legislação especial no que couber.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO  

A fiscalização da prestação de serviços será efetuada na forma do disposto na Lei Federal nº 

14.133/2021 e demais normas regulamentares pertinentes, por servidor designado pela autoridade 

competente que poderá, a qualquer tempo, determinar o que for necessário à regularização das faltas 

ou defeitos observados, bem como propor a aplicação das penalidades previstas neste instrumento.   

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS 

DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS  

A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato, bem como 

cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão e aplicação das sanções 

administrativas cabíveis.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOCUMENTAÇÃO E REGULARIDADE  

A CONTRATADA e seu representante apresentam neste ato, os documentos legais comprobatórios de 

atendimento das condições jurídico-pessoais indispensáveis à assinatura do presente CONTRATO, 

inclusive Regularidade de Tributos Federais, Estaduais e Municipais, e ônus previdenciários e se obriga 

a manter durante todo o prazo de execução contratual todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO  
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Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL  

A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE, ou terceiros, 

razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, da CONTRATADA ou de seus prepostos, 

independentemente de outras combinações contratuais ou legais, a que estiver sujeita.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO  

O presente contrato vincula-se ao Processo do PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 003/2025, e aos 

seguintes documentos, conforme exposto no inciso II do artigo 92 da Lei Federal nº 14.133/2021: a)  ao 

TERMO DE REFERÊNCIA disposto no Anexo I do Edital;  

b) à proposta vencedora, datada de XX/XX/2025; e  

c) às eventuais correspondências entre as partes decorrentes deste contrato.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DOS  

Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde 

que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.  

  

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 

termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 

deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).  

  

PARÁGRAFO SEGUNDO: Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, 

de 2021.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES  

A Contratada obriga-se a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

Contrato, conforme art. 125, da Lei nº 14.133/2021.  

  

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO  

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS  

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos  

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO  

Fica eleito pelas partes o Foro da Comarca de Balsas, Estado do Maranhão para ação que resulte ou 

possa resultar no disposto deste CONTRATO, e da execução do seu objeto.   

E por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste CONTRATO, 

assinam as partes, o presente instrumento em 03 (três) vias, de igual teor e forma.  

  

                                                                        TASSO FRAGOSO /MA, 16 de abril de 2025.  
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Pela CONTRATANTE  Pela CONTRATADA  

  

 

 

  

  

 

 

Câmara Municipal de Tasso 

Fragoso /MA 

 Jamisson Evangelista de Macedo 

Vereador Presidente  

 

 

M. DE ARAUJO SANTOS 

CNPJ sob nº 

03.671.118/0001-30 

MANOEL DE ARAUJO SANTOS 
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